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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOESP), por intermédio de sua Secretária Geral, professora Zenaide Honório, por meio do ofício CT.sg. 27/04, datado de 06 de julho de 2004, solicita deste órgão colegiado, diante das dúvidas suscitadas e dos conseqüentes pedidos de esclarecimentos por parte de seus associados, informações detalhadas sobre a mudança da nomenclatura do Curso de Educação Artística para curso de Artes Visuais e suas possíveis decorrências, a saber: 1) entrega do título para posse dos professores concursados e 2) implicações por ocasião do processo de atribuição de aulas.

1.2. APRECIAÇÃO

A Lei Federal nº 9.394 (LDB), de 20/12/1996 estabeleceu em seu artigo 62, que para atuar na educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), a formação mínima necessária a ser exigida deverá ser realizada em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena. 

Com a finalidade de regulamentar esse dispositivo no âmbito do sistema estadual de educação do Estado de São Paulo, este Conselho de Educação, aprovou a Deliberação CEE nº 04/97, fundamentada na Indicação CEE nº. 03/97, aprovada em 04.06.97 e homologada pelo titular da Pasta da Educação em 08/08/97. Como conseqüência ficou extinta no âmbito do Sistema Estadual de Ensino as denominadas licenciaturas de curta duração. 

Em seu artigo 5º a citada deliberação estabelecia o prazo até trinta de setembro de 1997 para que fossem feitas as devidas adequações ou transformações necessárias. 

Importante ressaltar que a mesma deliberação não é específica para os cursos de Educação Artística, mas refere-se a todos os cursos de licenciatura de curta duração, que à rigor não precisariam ser extintos, uma vez que a LDB não determinava tal providência. O que a lei maior da educação brasileira afirmava é que a partir daquele momento, para atuar na educação básica, necessário se tornava ser portador da licenciatura plena, obtida em curso de nível superior.

Entretanto, muitas Instituições de nível superior transformaram os seus cursos de Educação Artística, seja de curta duração, seja de duração plena em Cursos de Artes Plásticas e Desenho ou Licenciatura Plena em Desenho e Artes. 

Recentemente em várias Instituições de ensino superior foram criados cursos de Licenciatura Plena em Teatro, Dança e Música. 

Em decorrência dessas mudanças, ao longo desses últimos anos, inúmeros problemas surgiram no processo de atribuição de aulas, bem como em concursos de ingresso ao magistério paulista, que foram objeto de consulta a este Colegiado, tanto pelas Instituições de Ensino Superior, quanto por professores que se sentiram prejudicados, quer no processo de atribuição de aulas, quer por ocasião da posse em cargo de professor no componente curricular educação artística. 

Para dirimir dúvidas quanto a equivalências dessas novas licenciaturas com a de educação artística foram aprovados por este Colegiado os Pareceres CEE nºs 471/2002 e 69/2004, que garantiram aos licenciados em Desenho e Artes Plásticas o direito à docência no componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II -5ª a 8ª séries) e no ensino médio, tendo em vista que a licenciatura plena em Desenho e Artes Plásticas, também denominada de Artes Visuais, ou mesmo Teatro, Dança e Música são partes integrantes da área de conhecimento denominada na LDB de Arte ou Artes (artigo 26,§ 2º). Além do amparo na LDB, o entendimento desse Colegiado exarado nesses Pareceres encontra também amparo nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o ensino fundamental, bem como para o ensino médio. Fica claro que Arte ou Artes é área, e como tal integrada pelas linguagens: Artes Visuais, Dança, Música e Teatro.

Apesar de todas essas considerações feitas no âmbito dos PCN para o ensino fundamental, o Conselho Nacional de Educação ao aprovar a Resolução CNE 02/98, que fixa  as diretrizes curriculares nacionais para este nível de ensino da educação básica manteve a denominação Educação Artística, deixando, portanto, de acolher a nomenclatura estabelecida pela LDB no § 2º do Artigo 26. É esse aspecto da legislação educacional que vem causando a série de problemas anteriormente mencionada, uma vez que os órgãos responsáveis pela condução do processo de atribuição de aulas, bem como pela realização dos concursos de ingresso têm interpretado que o que vale é o que está na Resolução CNE 02/98 e não o que está escrito no Artigo 26, § 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Entendemos data vênia, que este Colegiado ao aprovar os Pareceres 471/2002 e 69/2004 ficou com o que dispõe a LDB. Importante salientar, embora desnecessário que o órgão normativo para o Sistema Estadual de Ensino é o Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, desde que, quando for o caso, suas decisões sejam homologadas pelo Titular da Pasta da Educação.  

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto, concluímos que os egressos de Cursos de Licenciatura Plena em Artes Visuais, Artes Plásticas e Desenho, Teatro, Dança e Música têm seus direitos assegurados quanto ao magistério do componente curricular Educação Artística no ensino fundamental (ciclo II -5ª a 8ª séries) e no ensino médio.

Quanto à efetivação desse direito, reiteramos o que já foi dito na conclusão do Parecer CEE nº 471/2002, ou seja: “cabe à Secretaria de Educação do Estado viabilizá-lo através da participação desses professores em concurso público”.

Encaminhe-se, por meio do Gabinete do Exmo. Sr. Secretário de Estado da Educação, cópia deste Parecer ao Departamento de Recursos Humanos (DRHU).

Responda-se, ainda, ao Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 19 de janeiro de 2005.

a) Consº. João Cardoso Palma Filho.
                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Amarilis Simões Serra Sério, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de março de 2005.

a) Consª Leila Rentroia Iannone

        Vice-Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de abril de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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